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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : WEBER LUIZ DE OLIVEIRA - SC024276

TAITALO FAORO COELHO DE SOUZA E OUTRO(S) - SC005129
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICÍPIO DE ILHOTA
ADVOGADO : MARLI ZIEKER BENTO - SC009924
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 16 DA LEI N. 7.347/1985. EFICÁCIA ERGA OMNES DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA 
SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL 
DO ÓRGÃO PROLATOR. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE. TEMA 1.075/STF. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Ao julgar o RE n. 1.101.937 RG/SP, o Supremo Tribunal 
Federal reputou inconstitucional a redação do art. 16 da Lei n. 
7.347/1985, alterada pela Lei n. 9.494/1997, sendo repristinada 
sua redação original, oportunidade em que concluiu que, em se 
tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a 
competência deve observar o art. 93, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, e que, ajuizadas múltiplas ações civis 
públicas de âmbito nacional ou regional, firma-se a prevenção do 
juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas.
2. Na espécie, o acórdão proferido por este Sodalício está em 
consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, 
razão pela qual incide o Tema 1.075/STF.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pela Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2021.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 16 DA LEI N. 7.347/1985. EFICÁCIA ERGA OMNES DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA 
SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL 
DO ÓRGÃO PROLATOR. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE. TEMA 1.075/STF. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Ao julgar o RE n. 1.101.937 RG/SP, o Supremo Tribunal 
Federal reputou inconstitucional a redação do art. 16 da Lei n. 
7.347/1985, alterada pela Lei n. 9.494/1997, sendo repristinada 
sua redação original, oportunidade em que concluiu que, em se 
tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a 
competência deve observar o art. 93, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, e que, ajuizadas múltiplas ações civis 
públicas de âmbito nacional ou regional, firma-se a prevenção do 
juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas.
2. Na espécie, o acórdão proferido por este Sodalício está em 
consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, 
razão pela qual incide o Tema 1.075/STF.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário, assim 
ementada (e-STJ fl. 1.443):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 16 DA LEI N. 7.347/1985. EFICÁCIA ERGA 
OMNES DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS 
EFEITOS DA SENTENÇA AOS LIMITES DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. TEMA 
1.075/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Sustenta o agravante a inaplicabilidade do Tema 1.075/STF.

Alega que no Tema 1.075 da sistemática da repercussão geral a razão de 
decidir consistiu em analisar a extensão territorial das decisões em ação civil pública, 
ao passo que, no presente caso, a discussão jurídica consiste na indevida criação de 
políticas públicas de saúde por meio de decisão judicial.

Requer o provimento do reclamo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e remetido ao Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ fls. 1.450-1.454.

É o relatório.

VOTO

 

Inicialmente, tendo em vista que a decisão impugnada foi publicada em 
20/9/2021 (e-STJ fl. 1.438), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 
interposta no dia 1º/11/2021 (e-STJ fl. 1.448), ou seja, dentro do prazo recursal.

Não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão monocrática 
deve ser mantida.

Isso porque, ao julgar o RE n. 1.101.937 RG/SP, o Supremo Tribunal 
Federal fixou as seguintes teses (Tema 1.075/STF):

"I - É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 
7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo 
repristinada sua redação original.
II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos 
nacionais ou regionais, a competência deve observar 
o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
III - Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de 
âmbito nacional ou regional e fixada a competência 
nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo 
que primeiro conheceu de uma delas, para o 
julgamento de todas as demandas conexas".

 

Confira-se, por oportuno, a ementa do acórdão:

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 16 DA LEI 
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7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE 
DE RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS 
LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO 
PROLATOR. REPERCUSSÃO GERAL. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS. 1. A Constituição 
Federal de 1988 ampliou a proteção aos interesses 
difusos e coletivos, não somente constitucionalizando-os, 
mas também prevendo importantes instrumentos para 
garantir sua pela efetividade. 2. O sistema processual 
coletivo brasileiro, direcionado à pacificação social no 
tocante a litígios meta individuais, atingiu status 
constitucional em 1988, quando houve importante 
fortalecimento na defesa dos interesses difusos e 
coletivos, decorrente de uma natural necessidade de 
efetiva proteção a uma nova gama de direitos resultante 
do reconhecimento dos denominados direitos humanos de 
terceira geração ou dimensão, também conhecidos como 
direitos de solidariedade ou fraternidade. 3. Necessidade 
de absoluto respeito e observância aos princípios da 
igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da efetiva 
tutela jurisdicional. 4. Inconstitucionalidade do artigo 16 da 
LACP, com a redação da Lei 9.494/1997, cuja finalidade 
foi ostensivamente restringir os efeitos condenatórios de 
demandas coletivas, limitando o rol dos beneficiários da 
decisão por meio de um critério territorial de competência, 
acarretando grave prejuízo ao necessário tratamento 
isonômico de todos perante a Justiça, bem como à total 
incidência do Princípio da Eficiência na prestação da 
atividade jurisdicional. 5. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS, com a fixação da 
seguinte tese de repercussão geral: "I - É inconstitucional 
a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 
9.494/1997, sendo repristinada sua redação original. II - 
Em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais 
ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da 
Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - 
Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito 
nacional ou regional e fixada a competência nos termos do 
item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro 
conheceu de uma delas, para o julgamento de todas as 
demandas conexas".
(RE 1101937, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 08/04/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
113 DIVULG 11-06-2021 PUBLIC 14-06-2021)
 

No caso dos autos, ao examinar a controvérsia, esta Corte Superior de 
Justiça assim se manifestou (e-STJ fls. 1.354-1.359):

Por outro lado, ao analisar a questão de fundo, o 
Tribunal houve por bem não deferir o efeito erga 
omnes à decisão proferida na Ação Civil Pública, 
pelos seguintes fundamentos (fls.836/837):
[...]
Todavia, como antes asseverado, a decisão recorrida 
está em dissonância do entendimento predominante 
nesta Corte Superior, no sentido de que "é possível 
atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em 
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Ação Civil Pública que visa tutelar direitos individuais 
homogêneos, como na presente hipótese, cabendo a 
cada prejudicado provar o seu enquadramento na 
previsão albergada pela sentença".
Em reforço:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. PARALISIA CEREBRAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
EFICÁCIA ERGA OMNES DA 
SENTENÇA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
16 DA LEI 7.347/85. AGRAVO NTERNO 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se de 
que é possível atribuir efeito erga omnes à 
decisão proferida em Ação Civil Pública 
que visa tutelar direitos individuais 
homogêneos, como na presente hipótese, 
cabendo a cada prejudicado provar o seu 
enquadramento na previsão albergada 
pela sentença.
2. Não se aplica, à espécie, o óbice da 
Súmula 7/STJ, uma vez que a decisão ora 
agravada apenas confirmou o efeito erga 
omnes atribuído pela sentença proferida 
em ação civil pública, tendo em vista a 
interpretação do art. 16 da Lei 7.347/85, o 
que prescinde de análise probatória.
3. Agravo Interno do ESTADO DE SANTA 
CATARINA a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.377.401/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
7/3/2017, DJe 20/3/2017)
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DIREITO INDIVIDUAL 
HOMOGÊNEO. EFICÁCIA ERGA OMNES 
DA DECISÃO. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 16 DA LEI 7.347/85. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I - A jurisprudência do STJ é pacífica no 
sentido de que é possível a atribuição de 
efeitos erga omnes à sentença proferida 
em ação civil pública para a defesa de 
direitos individuais homogêneos, caso em 
que caberá a cada prejudicado comprovar 
o seu enquadramento na situação prevista 
na decisão, dentro dos limites da 
competência territorial do órgão prolator 
da decisão. Precedentes: AgInt no REsp 
1.378.579/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe 22/5/2017; AgInt no REsp 
1.377.401/SC, Rel. Ministro Napoleão 
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Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 7/3/2017, DJe 20/3/2017; AgInt no 
REsp 1.594.411/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016 e 
EREsp 1.134.957/SP, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, julgado 
em 24/10/2016, DJe 30/11/2016.
II - A jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça manifestar-se sobre 
suposta ofensa a preceitos 
constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, sob pena de invasão 
da competência do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, inciso III, 
da Constituição da República. 
Precedentes: EDcl no AgRg no RMS 
44.108/AP, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, julgado em 
1º/3/2016, DJe 10/3/2016; EDcl no AgRg 
nos EDcl no RMS 46.678/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.549.608/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2017, DJe 22/11/2017)

[...]
Por fim, quanto ao argumento de que o efeito erga 
omnes deve ser aplicado nos limites da competência 
territorial do órgão judicial prolator, vale ressaltar que 
a decisão agravada, em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, deu 
provimento ao recurso especial nos termos dos 
pedidos da petição inicial da Ação Civil Pública, que 
pleiteou o fornecimento dos fármacos "para todos os 
enfermos da doença em questão que residam em 
municípios afetos à competência dessa Subseção 
Judiciária" (fl. 31).
 

Verifica-se, portanto, que o acórdão proferido por este Sodalício está em 
consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, razão pela qual incide 
o Tema 1.075/STF.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pela Sra. Ministra Maria Isabel
Gallotti, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2021

Documento eletrônico VDA31005663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/12/2021 00:28:19
Código de Controle do Documento: ed789135-347a-4dc7-891e-97fd5c79754e


